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Direitos Humanos são um conjunto de direitos e 
liberdades que devem ser garantidos a todos os seres 
humanos, independente de gênero, cor, etnia, religião, 
ideologia política, idade, classe social, orientação sexual, 
deficiência. Ou seja, os direitos humanos servem para 
proteger todas as pessoas.

“Direitos Humanos para humanos direitos”? 
“Direitos dos manos”? Afinal, o que são 
Direitos Humanos? 

Eles podem ser vistos a partir de várias áreas do 
conhecimento, e adotar diferentes contornos, até porque 
a noção de direitos humanos resulta de um longo 
processo histórico. Eles não nasceram de uma vez, nem 
estão fixos.

Dessa forma, podemos entender direitos humanos 
como um conjunto de direitos que visam proteger e 
garantir que toda pessoa possa viver com dignidade. 
Eles são universais, inalienáveis, interdependentes e 
indivisíveis.

O QUE SÃO DIREITOS 
HUMANOS?
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•	São universais: pertencem a todos.

•	São inalienáveis: não podem ser abandonados 
voluntariamente.

•	São interdependentes e indivisíveis: os direitos se 
ajudam e não podem ser reduzidos sem impactar o 
conjunto.

•	Ninguém pode abrir mão deles nem tirar de alguém 
esses direitos.

Três dos seus principais fundamentos são a dignidade da 
pessoa humana, a igualdade e a liberdade.

Os direitos humanos visam garantir que todos e 
todas tenham uma vida livre de violência, para que se 
desenvolvam de modo pleno e participem de todos os 
aspectos da vida em comunidade.

Eles são frutos de diversas lutas sociais e, embora 
muitos já estejam legalmente previstos, ainda há uma 
carência de efetividade. Não raramente são constatadas 
violações aos direitos humanos. Por isso, é necessário 
defendê-los constantemente, pois, por muitas vezes, são 
alvos de discursos contrários à sua existência. 

Podemos compreender os direitos humanos em 
diferentes dimensões:

1ª dimensão – Direitos civis e políticos: Protegem a 
liberdade individual e a participação na vida pública.

Exemplos: liberdade de expressão, direito ao voto, direito 
ao devido processo legal.

2ª dimensão – Direitos econômicos, sociais e culturais: 
Garantem condições dignas de vida.
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Exemplos: direito à saúde, à educação, à moradia, ao 
trabalho digno.

3ª dimensão – Direitos coletivos e difusos: Protegem 
grupos e a própria humanidade.

Exemplos: direito ao meio ambiente saudável, à 
autodeterminação dos povos, ao desenvolvimento.

Importante:  Essas dimensões não funcionam 
separadamente. Não há liberdade real sem educação. 
Não há igualdade sem acesso à renda. Não há 
democracia sem dignidade.

A História dos Direitos Humanos: 

Os direitos humanos foram construídos ao longo da 
história por diferentes povos, em distintos contextos 
sociais e políticos. Eles são fruto de mobilização social, 
resistência política e enfrentamento de injustiças.

Reconhecer a pluralidade das lutas que deram origem 
a esses direitos amplia nossa compreensão sobre 
democracia, igualdade e dignidade, além de reforçar o 
dever permanente de defendê-los e efetivá-los.



6 O que são Direitos Humanos?

Marcos Históricos:
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Com o passar do tempo, os países se organizaram 
internacionalmente para proteger os direitos humanos 
de forma conjunta. Após a Segunda Guerra Mundial, 
foram criadas organizações e tratados internacionais que 
estabeleceram padrões mínimos de proteção à dignidade 
humana.

Foi nesse contexto que surgiu a Organização das Nações 
Unidas e a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
O documento, que contém 30 artigos, foi adotado pela 
ONU no dia 10 de dezembro de 1948, três anos após o fim 
da guerra. Desde então, a data ficou conhecida como o 
Dia Internacional dos Direitos Humanos, reconhecendo 
os direitos como básicos e fundamentais a toda e 
qualquer pessoa.

No continente americano, os países criaram a 
Organização dos Estados Americanos (OEA), que 
estruturou o Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos. Esse sistema é formado, entre outros órgãos, 
pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
responsáveis por acompanhar denúncias e julgar casos 
de violações cometidas pelos Estados.

O principal tratado regional é a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos (também conhecida como Pacto 
de San José da Costa Rica), que estabelece garantias 
como o direito à vida, à liberdade, ao devido processo 
legal e à proteção judicial.

Para reforçar esse compromisso coletivo, foram 
elaborados diversos tratados e convenções 
internacionais sobre temas específicos.

O Brasil aderiu a muitos desses instrumentos, como 
a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a 
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Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, 
a Convenção contra a Tortura e a Convenção sobre os 
Direitos da Criança, entre outros.

Ao ratificar esses tratados, o Brasil assumiu o 
compromisso de respeitar, proteger e promover esses 
direitos, que influenciam diretamente a legislação 
brasileira, as políticas públicas e a atuação das instituições 
do sistema de justiça.
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DIREITOS HUMANOS 
NO BRASIL

A Constituição Federal de 1988 marcou a 
redemocratização do país após mais de duas décadas 
de ditadura militar (1964–1985). Conhecida como 
Constituição Cidadã, ela consolidou o compromisso do 
Brasil com a proteção da dignidade da pessoa humana, 
que passou a ser um dos fundamentos da República.

A partir de 1988, os direitos humanos passaram a ocupar 
posição central no ordenamento jurídico brasileiro. A 
Constituição garantiu direitos individuais e coletivos, 
direitos sociais como saúde, educação, moradia e 
trabalho, direitos políticos e o reconhecimento de 
direitos de grupos historicamente excluídos, como povos 
indígenas e comunidades quilombolas.

Mas a proteção dos direitos humanos no Brasil não se 
limita ao texto constitucional.

Ao longo das últimas décadas, diversas leis e políticas 
públicas foram aprovadas para dar efetividade a esses 
direitos e enfrentar desigualdades estruturais. Entre elas, 
destacam-se:

•	 a Lei Maria da Penha, que fortalece a proteção das 
mulheres contra a violência doméstica;

•	 o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que 
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assegura proteção integral a crianças e adolescentes;

•	 a Lei de Cotas e o Estatuto da Igualdade Racial, que 
estabelecem medidas de enfrentamento ao racismo;

•	 o Estatuto da Pessoa com Deficiência, que garante 
acessibilidade e inclusão;

•	 normas e decisões que reconhecem direitos da 
população LGBTQIA+, como o direito ao nome social e 
o reconhecimento da identidade de gênero.

Assim, os direitos humanos no Brasil são protegidos por 
um conjunto de normas constitucionais, leis específicas e 
tratados internacionais. Esse sistema busca assegurar que 
a dignidade, a igualdade e a liberdade sejam garantidas a 
todas as pessoas.
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MITOS E VERDADES 
SOBRE DIREITOS 
HUMANOS

Apesar desses avanços legais, ainda existem muitos 
equívocos e desinformação sobre o que são e para quem 
servem os direitos humanos. Por isso, é importante 
enfrentar alguns mitos comuns sobre o tema.

Mito: Os 
direitos 
humanos 
defendem 
apenas 
criminosos.

Verdade: Os direitos humanos visam 
garantir a dignidade de todos os 
seres humanos, independentemente 
de características pessoais ou de ter 
cometido um crime.

Mito: Agora 
é moda falar 
em direitos 
humanos.

Verdade: Os 30 artigos da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos foram 
elaborados após a Segunda Guerra 
Mundial, reconhecendo a necessidade de 
um consenso universal para assegurar a 
dignidade humana após a perda de cerca 
de 40 milhões de vidas civis.

Mito: Os 
direitos 
humanos 
não têm 
relevância 
prática no 
cotidiano.

Verdade: Direitos como livre circulação, 
manifestações, acesso à saúde, educação, 
voto, trabalho digno, moradia e meio 
ambiente saudável devem ser exercidos 
diariamente, evidenciando a importância 
prática dos direitos humanos.



DPE/RS 13

Mito: Todos 
desfrutam 
igualmente 
dos direitos 
humanos.

Verdade: Desigualdades estruturais, 
como o racismo, deficiência, gênero e 
classe, impedem que todos tenham 
acesso justo e igualitário aos direitos 
humanos, exigindo uma abordagem 
antidiscriminatória na luta por esses 
direitos.

Mito: A 
luta pelos 
direitos 
humanos é 
irrelevante.

Verdade: Aqueles que defendem os 
direitos humanos buscam responsabilizar 
os autores de violações, sejam eles 
agentes estatais ou empresariais, e 
procuram reparação para as vítimas e 
comunidades afetadas.

Mito: Não 
existem 
direitos 
humanos 
para 
policiais 
e para a 
família das 
vítimas.

Verdade: Os direitos humanos são 
universais e pertencem a todas as 
pessoas, independentemente de 
sua profissão, condição social ou 
circunstância. Policiais, seus familiares 
e as famílias de vítimas de violência 
também são titulares de direitos 
humanos, como dignidade, segurança, 
devido processo legal e acesso à justiça.

 

“Bandido bom é bandido morto?” 
Essas Essa afirmação contraria o Estado Democrático 
de Direito. Segundo a Constituição Federal, toda pessoa 
tem direito à presunção de inocência, à ampla defesa 
e ao contraditório, e só pode ser responsabilizada após 
julgamento justo por autoridade judicial. Além disso, 
o Brasil não admite pena de morte (salvo em caso de 
guerra declarada), e ninguém pode ser privado da vida 
com base em julgamentos morais, execuções sumárias e 
decisões arbitrárias.
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Defender a legalidade não significa defender crimes, mas 
assegurar que toda responsabilização ocorra dentro dos 
limites da Constituição e das leis.

Além disso, o discurso parece convincente, mas é 
uma armadilha. Em vez de resolver os problemas da 
segurança pública, tende a agravá-los. A flexibilização de 
garantias individuais não atinge apenas quem comete 
crimes, mas também pessoas inocentes que acabam 
vítimas de erros, abordagens abusivas ou uso excessivo 
da força, muitas vezes marcadas por critérios raciais e 
sociais. 

Abrir exceções normaliza abusos contra a sociedade 
inteira.

Dados empíricos confirmam esse cenário. Segundo o 
Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2025), 82% 
das vítimas de mortes decorrentes de intervenções 
policiais no Brasil, em 2024, eram pessoas negras, o que 
é desproporcional à composição racial da população 
brasileira, que é 55% composta por pessoas negras. A taxa 
de letalidade policial por 100 mil habitantes de negros foi 
mais de quatro vezes superior à de brancos no mesmo 
período.

Além de violar direitos fundamentais, práticas baseadas 
na lógica do extermínio perpetuam um ciclo de 
violências. A brutalidade policial fragiliza a legitimidade 
institucional, compromete a confiança social e reduz 
a capacidade de atuação colaborativa das forças de 
segurança. A desconfiança alimenta conflitos, que por 
sua vez justificam o aumento da força, gerando uma 
espiral de violência.

Esse ciclo também atinge diretamente os próprios 
policiais, que figuram entre as vítimas da violência no 
País. A desigualdade racial também se manifesta na 
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vitimização policial, atingindo de forma desproporcional 
policiais negros.

O fortalecimento da segurança pública depende do 
respeito à legalidade, da valorização profissional das 
forças policiais e da construção de políticas públicas 
baseadas em direitos, prevenção e redução de 
desigualdades.

Práticas policiais 
brutais 

Comunidades, 
para se 

defender, 
também 

reagem com 
violência 

A polícia é vista 
como ameaça, 

sua 
legitimidade é 
questionada

Força e violência 
tornam-se o único 

recurso
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SITUAÇÃO DIREITOS 
VIOLADOS

QUAIS ÓRGÃOS 
PROCURAR

João, homem 
negro, está 
andando no 
centro da 
cidade e é 
abordado pela 
polícia. Ele é 
revistado sem 
justificativa, 
xingado e 
liberado sem 
explicações.

•	 Direito à 
igualdade

•	 Direito à 
dignidade 

•	 Direito à não 
discriminação 

•	 Direito à 
segurança

•	 Ouvidoria e 
Corregedoria da 
Polícia

•	 Ministério Público
•	 Defensoria Pública
•	 Disque 100
•	 Comissão de 

Direitos Humanos 
da OAB

Maria, mulher 
trans, é 
expulsa de um 
restaurante 
após pedir 
para usar 
o banheiro 
feminino.

•	 Direito à 
identidade de 
gênero

•	 Direito ao 
respeito 

•	 Direito à 
igualdade

•	 Delegacia de Polícia 
Especializada no 
Atendimento à 
Mulher

•	 Defensoria Pública
•	 Ministério Público
•	 Disque 100
•	 Coordenação 

LGBTQIA+ do 
Município ou Estado

EXEMPLOS DE 
VIOLAÇÕES DE 
DIREITOS HUMANOS 
NA PRÁTICA
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SITUAÇÃO DIREITOS 
VIOLADOS

QUAIS ÓRGÃOS 
PROCURAR

Crianças em 
uma escola 
pública estão 
sem acesso 
à merenda 
há semanas. 
Algumas estão 
passando 
fome.

•	 Direito à 
alimentação

•	 Direito à 
educação 

•	 Direitos da 
criança e do 
adolescente

•	 Conselho Tutelar
•	 Ministério Público
•	 Defensoria Pública
•	 Disque 100

Pedro, 
trabalhador 
rural, vive em 
uma fazenda 
onde não 
recebe salário, 
não tem folga 
e é ameaçado 
caso tente 
sair.

•	 Direito ao 
trabalho 
digno

•	 Direito à 
liberdade 

•	 Direito à 
segurança 
pessoal

•	 Ministério Público 
do Trabalho

•	 Polícia Federal
•	 Comissão Pastoral 

da Terra
•	 Disque 100

Uma 
comunidade 
quilombola 
está sendo 
retirada à 
força de 
suas terras 
sem ordem 
judicial e sem 
indenização.

•	 Direito à 
moradia

•	 Direito à terra 
•	 Direitos das 

comunidades 
tradicionais

•	 Defensoria Pública
•	 Ministério Público 

Federal
•	 Incra
•	 Fundação Cultural 

Palmares
•	 Disque 100
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SITUAÇÃO DIREITOS 
VIOLADOS

QUAIS ÓRGÃOS 
PROCURAR

Ana, 
mulher com 
deficiência, 
é impedida 
de entrar em 
um ônibus 
por estar em 
cadeira de 
rodas.

•	 Direito à 
acessibilidade

•	 Direito à 
mobilidade 

•	 Direito à 
igualdade

•	 Ouvidoria do 
transporte público

•	 Ministério Público
•	 Defensoria Pública
•	 Conselho da Pessoa 

com Deficiência

Um 
adolescente 
em situação 
de rua é 
espancado 
por guardas 
municipais 
e tem seus 
pertences 
quebrados.

•	 Direito à 
integridade 
física

•	 Direito à 
moradia 

•	 Direito à 
proteção 
integral

•	 Conselho Tutelar
•	 Defensoria Pública
•	 Ministério Público
•	 Ouvidoria da Guarda 

Municipal
•	 Disque 100

Trabalhadoras 
domésticas 
são impedidas 
de descansar 
no horário 
de almoço 
e sofrem 
assédio moral 
constante.

•	 Direito ao 
trabalho 
digno

•	 Direito ao 
descanso 

•	 Direito à 
dignidade 
da pessoa 
humana

•	 Ministério do 
Trabalho

•	 Sindicato da 
categoria

•	 Ministério Público 
do Trabalho

•	 Disque 100
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SITUAÇÃO DIREITOS 
VIOLADOS

QUAIS ÓRGÃOS 
PROCURAR

Lucas, 
homem gay, 
é agredido 
fisicamente 
ao sair de uma 
festa com o 
namorado. 
A polícia 
se recusa a 
registrar o 
boletim de 
ocorrência e 
faz piadas com 
os dois.

•	 Direito à 
vida e à 
integridade 
física

•	 Direito à 
igualdade 

•	 Direito à 
segurança 

•	 Direito à 
orientação 
sexual

•	 Delegacia 
(preferencialmente 
especializada 
em crimes de 
intolerância)

•	 Defensoria Pública
•	 Ministério Público
•	 Disque 100
•	 Centro de 

Referência 
LGBTQIAPN+

Aisha, 
imigrante 
senegalesa, 
é impedida 
de matricular 
seus filhos na 
escola pública 
por não ter 
CPF e sofre 
comentários 
xenofóbicos 
na secretaria 
da escola.

•	 Direito à 
educação

•	 Direito à não 
discriminação 

•	 Direito à 
igualdade 

•	 Direitos da 
criança

•	 Defensoria Pública
•	 Ministério Público
•	 Disque 100
•	 Secretaria Municipal 

de Educação
•	 Comitê Nacional 

para os Refugiados 
(CONARE) e 
Departamento 
de Migrações 
(Ministério da 
Justiça)
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É dever do Estado, por meio da Defensoria Pública, 
garantir assistência jurídica integral e gratuita àqueles 
que não podem custeá-la, já que o acesso à justiça é um 
direito humano fundamental. 

O artigo 134 da Constituição Federal de 1988 estabelece 
que a Defensoria Pública é uma instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado. Como 
expressão e instrumento do regime democrático, cabe 
à Defensoria prestar orientação jurídica, promover os 
direitos humanos e defender, em todos os graus, judicial 
e extrajudicialmente, os direitos individuais e coletivos 
das pessoas em situação de vulnerabilidade.

Entre seus objetivos institucionais estão a promoção da 
dignidade da pessoa humana e a defesa da efetividade 
dos direitos humanos. Nesse sentido, a Defensoria 
Pública desenvolve diversas ações voltadas à proteção 
desses direitos.

Por meio de seus membros e de estruturas 
especializadas, como o Núcleo de Defesa de Direitos 
Humanos (NUDDH), a instituição atua na prevenção, 
proteção e reparação de violações de direitos, 
especialmente em relação a grupos socialmente 
vulnerabilizados e pessoas vítimas de tortura, 
discriminação ou qualquer forma de violência.

DIREITOS HUMANOS 
E A DEFENSORIA 
PÚBLICA
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Conhecer os direitos humanos é o primeiro passo para 
defendê-los. A construção de uma sociedade mais justa 
depende da atuação das instituições públicas e da 
participação ativa da sociedade.

•	 Disque 100 – Direitos Humanos
Canal nacional gratuito e sigiloso para registrar 
denúncias de violações de direitos humanos, vinculado 
ao Ministério de Direitos Humanos e Cidadania.

•	 Defensoria Pública
Atua na defesa individual e coletiva de direitos e 
pode ingressar com ações judiciais ou atuar de forma 
extrajudicial.
Telefone da Defensoria Pública do RS: 129

•	 Ministério Público
O Ministério Público fiscaliza o cumprimento das leis 
e pode atuar na defesa de direitos coletivos, como 
saúde, educação e meio ambiente.

•	 Conselhos de Direitos
Conselhos Tutelares e Conselhos de Direitos (como 
da Criança e do Adolescente, da Mulher, da Pessoa 
com Deficiência, da Igualdade Racial) podem receber 

VIOLAÇÕES DE 
DIREITOS: ONDE 
BUSCAR APOIO?
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denúncias e acompanhar situações de violação.

•	 Delegacias Especializadas
Em casos de violência, é possível procurar delegacias 
especializadas, como: Delegacia da Mulher, Delegacia 
de Proteção à Criança e ao Adolescente, Delegacia de 
Combate à Intolerância Delegacias comuns, quando 
não houver unidade especializada.

•	 Ouvidorias
As ouvidorias são canais institucionais criados para 
receber reclamações, denúncias, sugestões e críticas 
sobre a atuação de órgãos públicos.
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